
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 401.261 - SP (2017/0123211-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PETER GABRIEL MOLINARI SCHWEIKERT  - SP316906 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX SANDRO PIRES MARTINS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PACIENTE CONDENADO À SANÇÃO 
CORPORAL TOTAL DE 5 ANOS E 10 MESES DE RECLUSÃO. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO RECONHECIMENTO. 
PACIENTE REINCIDENTE. NÃO ATENDIMENTO DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006.  INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. REGIME 
PRISIONAL FECHADO FIXADO COM BASE NA 
QUANTIDADE/NOCIVIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS 
E NA REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MANUTENÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO.  
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e 
a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

– A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.

– Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto.

– Por decorrer de expressa previsão legal descrita no § 4º do art. 33 
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da Lei n. 11.343/2006, inexiste bis in idem na utilização da 
reincidência como agravante e para justificar o afastamento do tráfico 
privilegiado, pois é possível que um mesmo instituto jurídico seja 
apreciado em fases distintas da dosimetria da pena, gerando efeitos 
diversos. Precedentes.

– Hipótese em que o tráfico privilegiado não foi reconhecido com base 
na reincidência do acusado, fundamentação idônea e que não enseja 
constrangimento ilegal. Precedentes.

– O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o 
HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa 
forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados 
por crimes hediondos e equiparados.

– O regime de cumprimento de pena mais gravoso do que a pena 
comporta pode ser estabelecido, desde que haja fundamentação 
específica, com base em elementos concretos extraídos dos autos, a 
teor das Súmulas n. 440/STJ e 718 e 719/STF

– Na espécie, a necessidade do regime mais gravoso baseou-se na 
reincidência do acusado e na quantidade da droga apreendida, a qual, 
inclusive, fundamentou a fixação da pena-base acima do mínimo legal, 
argumentos que estão em consonância ao disposto nos arts. 33, § 3º, e 
59, ambos do Código Penal e no art. 42 da Lei n. 11.343/2006. 
Precedentes.

– Habeas corpus não conhecido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 401.261 - SP (2017/0123211-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PETER GABRIEL MOLINARI SCHWEIKERT  - SP316906 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX SANDRO PIRES MARTINS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, sem pedido de 

liminar, impetrado em favor de ALEX SANDRO PIRES MARTINS, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação n. 

0000046-20.2015.8.26.0630). 

Consta dos autos que o paciente foi condenado pela prática do crime 

definido no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de 

reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento de 680 dias-multa (fls. 12/16).

Inconformada, a defesa interpôs apelação, havendo a Corte local dado 

parcial provimento ao recurso, reduzindo as penas do paciente para 5 anos e 10 meses de 

reclusão e 583 dias-multa, mantida, no mais, a sentença (fls. 21/29).

No presente writ (fls. 1/9), a defesa sustenta haver constrangimento ilegal no 

afastamento da aplicação do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 ao caso, ao fundamento de 

que, a despeito da reincidência do paciente, deixar de aplicar a referida causa de diminuição 

também em função da agravante significa incorrer em ofensa ao primado do non bis in idem, 

uma vez que a reincidência serviria, a um só tempo, como agravante e como causa impeditiva 

de diminuição da pena. Prossegue alegando que o regime mais gravoso foi estabelecido sem 

lastro em fundamento idôneo, pois foi levada em conta apenas a gravidade abstrata do delito.

Requer, assim, a concessão da ordem, com a aplicação da retromencionada 

minorante e fixação do regime prisional mais brando em favor do paciente.

Documento: 1616274 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2017 Página  3 de 5



 
 

 

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo não conhecimento da 

ordem (fls. 41/49).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 401.261 - SP (2017/0123211-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014, STJ, 

HC n. 287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Quarta Turma, julgado em 

20/3/2014, DJe 10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Como já consignado no relatório, alega a defesa que, no caso, houve 

violação do princípio do ne bis in idem, pois a reincidência do paciente foi utilizada em duas 

oportunidades: na segunda fase da dosimetria, para agravar a pena-base e, na terceira etapa, 

para vedar o reconhecimento do tráfico privilegiado. Busca, assim, a redução da pena e a 

fixação do regime inicial mais brando.

Sabe-se que o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 dispõe que as penas 

poderão ser reduzidas de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente preencha 

cumulativamente os seguintes requisitos: ser primário, de bons antecedentes, não se dedique às 

atividades criminosas e nem integre organização criminosa.

Documento: 1616274 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2017 Página  5 de 5



 
 

 

Assim, por decorrer de expressa previsão legal, não há se falar em bis in 

idem pelo uso da reincidência em fases distintas da dosimetria da pena, consoante precedentes 

recentes desta Corte, que destaco:

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS.  EXASPERAÇÃO  DA 
PENA-BASE. SÚMULA 444 DO STJ. CONSIDERAÇÕES 
GENÉRICAS  ACERCA DA GRAVIDADE DO DELITO. 
FUNDAMENTO INIDÔNEO. POSSE DE   ARMA.   APENAMENTO   
AUTÔNOMO.  BIN  IN  IDEM.  NECESSIDADE  DE 
READEQUAÇÃO.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DO  ART.  33,  §  
4º, DA LEI N. 11.343/2006.  RÉU  REINCIDENTE.  
INAPLICABILIDADE.  ÚNICA CONDENAÇÃO PARA AGRAVAR A 
PENA E NEGAR A APLICAÇÃO DO REDUTOR DO ART. 33, § 4º, 
DA   LEI  N.  11.343/2006.  BIS  IN  IDEM.  NÃO  OCORRÊNCIA.  
REGIME PRISIONAL.  CONCURSO MATERIAL. PENA SUPERIOR 
A 8 ANOS. MODO FECHADO. MANIFESTA   ILEGALIDADE   
VERIFICADA.   WRIT  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

(...)

6.  Os  condenados  pelo  crime  de  tráfico  de drogas terão a pena 
reduzida,  de  um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários,   possuírem  bons  antecedentes  e  
não  se  dedicarem  a atividades  criminosas  ou  integrarem 
organizações criminosas (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).

7.  Reconhecida  pela  Corte de origem a reincidência do paciente, 
é incabível   a   aplicação   da  mencionada  benesse,  porquanto  
não preenchidos os requisitos legais. Precedentes.

8.  Conforme entendimento reiterado do Superior Tribunal de 
Justiça, a  reincidência,  ainda  que  decorrente  de  apenas  uma 
condenação transitada  em  julgado,  pode  ser utilizada para 
agravar a pena e, concomitantemente, para afastar a aplicação do 
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, sem haver falar em 
bis in idem. Precedentes.

9.  Não se verifica, na hipótese, o suposto reforço de argumentativo 
trazido  pela  Corte  de  origem  para  manter  afastada  a causa de 
diminuição  prevista  no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, pois, 
tanto  em  primeiro  grau,  quanto  em  segundo,  foi  considerada a 
reincidência do paciente para negar o referido benefício.

(...) 

11.  Habeas  corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a 
fim de  reduzir a pena-base pelo delito de tráfico de drogas, 
resultando a  pena definitiva em 6 anos, 1 mês e 15 dias de 
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reclusão, mantido o regime fechado (HC 390.454/CE, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 
11/05/2017) - grifei.

PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ARTS.  33  E 35 DA LEI 11.343/06 E 
ART. 16, P.ÚNICO,  IV,  DA  LEI  10.826/03.  DUPLA  
REINCIDÊNCIA.  AGRAVANTE. NEGATIVA  DE  APLICAÇÃO  DA  
CAUSA  ESPECIAL  DE  DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA  NO  
ART.  33,  § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA.  QUANTUM  DE AUMENTO. 
DESPROPORCIONALIDADE APENAS NO QUE TANGE AO 
DELITO DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
COMPENSAÇÃO PARCIAL COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
ORDEM CONCEDIDA, EM MENOR EXTENSÃO.

1.  Não  há falar em bis in idem em razão utilização da reincidência 
como  agravante  genérica e para negar a aplicação da causa 
especial de  diminuição  de  pena  prevista  no  §  4º  do art. 33 da 
Lei n.º 11.343/06, porquanto é possível que um mesmo instituto 
jurídico seja apreciado  em fases distintas na dosimetria da pena, 
gerando efeitos diversos, conforme previsão legal específica.

(...)

3.  Ordem  concedida,  em  menor extensão do que o pleiteado, 
apenas para  reduzir  a  pena  do delito de porte ilegal de arma de 
fogo ao patamar  de  3  anos  e  6 meses de reclusão, mais o 
pagamento de 11 dias-multa, mantidos, no mais, os termos do aresto 
guerreado. (HC 385.905/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 30/03/2017, DJe 
07/04/2017) - grifei.

No caso, verifica-se que o sentenciante agravou a pena-base em 1/6, pela 

reincidência, e, na terceira fase, destacou que (fl. 15):

Não é possível a aplicação da causa de diminuição da pena 
prevista no artigo 33, §4°, da Lei de Drogas, considerando ser o 
acusado reincidente e não se tratar de pequeno traficante.

O Tribunal de origem, ao julgar o apelo defensivo, manteve a pena-base de 

5 anos e 10 meses de reclusão, fixada pelo sentenciante acima do mínimo legal, ante a 

quantidade elevada da droga apreendida (200g de cocaína) e, na segunda fase, promoveu a 

compensação entre a confissão e a reincidência. Na etapa derradeira, manteve o não 

Documento: 1616274 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2017 Página  7 de 5



 
 

 

reconhecimento do tráfico privilegiado, havendo o voto condutor do acórdão recorrido 

assentado que (fl. 28):

Consigne-se ainda que, na terceira fase, deixou-se corretamente de 
aplicar a causa especial de diminuição do artigo 33, § 4o, da Lei n° 
11.343/06, por ser o réu reincidente, o que torna irrelevante 
qualquer discussão quanto aos demais requisitos para concessão 
desse benefício.

Pela leitura dos excertos acima transcritos, verifica-se que as instâncias de 

origem negaram a incidência da minorante em razão da reincidência do paciente, circunstância 

que indica a dedicação às atividades criminosas. Assim, inexiste constrangimento ilegal a ser 

sanado na espécie, porquanto não preenchidos os requisitos legais para a concessão da 

benesse em comento. Com efeito, a reincidência configura óbice à aplicação da causa de 

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006, consoante precedentes 

que destaco:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. 
NULIDADE. AUSÊNCIA. OFENSA AO MÉTODO TRIFÁSICO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE E VARIEDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. MANUTENÇÃO DOS EFEITOS 
PENAIS SECUNDÁRIOS. REINCIDÊNCIA. AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/06. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. REINCIDÊNCIA. REGIME DIVERSO DO FECHADO. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 8 ANOS. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

(...)

4. Não se aplica a causa especial de diminuição de pena prevista 
no parágrafo 4º do artigo 33 da Lei n.º 11.343/2006 ao réu também 
condenado pelo crime de associação pra o tráfico de drogas, 
tipificado no artigo 35 da mesma lei. Ainda que assim não fosse, 
não seria possível a aplicação da referida minorante, haja vista que 
o paciente é reincidente, o que, por si só, já afastaria a incidência 
da benesse.

(...)

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 342.317/SP, Rel. Ministra 
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MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
17/12/2015, DJe 02/02/2016) - grifei.

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
TRÁFICO DE DROGAS. RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA 
EM RAZÃO DE CONDENAÇÃO ANTERIOR POR CONDUTA 
PREVISTA NO ART. 28 DA LEI DE DROGAS. POSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA 
LEI N. 11.340/2006. IMPOSSIBILIDADE. RÉU REINCIDENTES. 
NÃO CONHECIMENTO.

(...)

03. Reconhecido pelas instâncias ordinárias a reincidência do 
paciente, não há como aplicar causa de diminuição do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, porquanto não preenchidos os requisitos 
legais para a concessão da benesse.

04. Habeas corpus não conhecido. (HC 336.398/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 
09/12/2015) - grifei.

Em relação ao regime prisional, sabe-se que o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, em 27/7/2012, ao julgar o HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 

inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada 

pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado 

para os condenados por crimes hediondos e equiparados.

Dessa forma, para o estabelecimento de regime de cumprimento de pena 

mais gravoso, é necessário fundamentação específica, com base em elementos concretos 

extraídos dos autos. Sobre o tema, esta Corte Superior editou a Súmula n. 440, que dispõe: 

Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 
regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.

Nesse mesmo sentido, as Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal, 

respectivamente, in verbis :

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo 
do que o permitido segundo a pena aplicada.

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
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aplicada permitir exige motivação idônea.

Na espécie, mesmo com a redução da pena para 5 anos e 10 meses de 

reclusão, o acórdão recorrido manteve o regime inicial fechado com lastro na seguinte 

fundamentação (fls. 28/29):

Incabível a substituição da pena privativa de liberdade pela 
restritiva de direitos, não apenas em razão da quantidade de pena 
aplicada e da natureza do crime, que gera graves prejuízos à 
sociedade, merecendo, por isso mesmo, tratamento mais severo a 
partir da Carta Constitucional, a exemplo dos crimes hediondos 
(art. 5o, XLIII), aos quais o legislador entendeu por bem equiparar 
o tráfico de drogas (art. 2o, Lei 8.072/90), mas, notadamente, por 
ser o réu reincidente. Soma-se a isto que, in casu, face à evidência 
de não se tratar de pequeno e eventual traficante, tendo em vista a 
quantidade de drogas apreendidas (240 porções de cocaína), 
somada aos apetrechos para embalagem de entorpecentes, tal 
medida não seria socialmente recomendável.

Anote-se, a propósito, que, não obstante a edição, pelo Senado 
Federal, da Resolução n° 05/2012, que suspendeu a execução da 
expressão "vedada a conversão em penas restritivas de direitos" do 
§ 4o do artigo 33, da Lei n° 11.343/06, declarada inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, nos autos do 
Habeas Corpus n° 97.256/RS, tal substituição não se afigura 
possível no caso dos autos em que, como já mencionado, a 
quantidade de entorpecentes aprendidos evidencia não se tratar de 
pequeno e eventual traficante, demonstrando a altíssima 
reprovabilidade de sua conduta.

Dessa forma, ausentes os requisitos do artigo 44, inciso III, do 
Código Penal, face à maior reprovabilidade das condutas e à 
negativa conduta social, impossível a substituição das penas 
privativas de liberdade por restritivas de direitos.

Pelas mesmas razões, não há que se cogitar da fixação de outro 
regime, que não o fechado, estabelecido na sentença.

Da leitura do excerto acima transcrito, observa-se que, embora o montante 

da pena comporte, a princípio, o regime inicial semiaberto, a reincidência do paciente e o fato 

de a pena-base ter sido estabelecida acima do mínimo legal, ante a elevada quantidade e 

nocividade da droga apreendida (200 gramas de cocaína) demonstram a necessidade do 

regime mais gravoso, ante a gravidade concreta do delito, nos termos do disposto no art. 33, 
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§§ 2º e 3º, do Código Penal e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Nessa linha:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  
ENTORPECENTES.  PACIENTE  CONDENADO À SANÇÃO  
CORPORAL  TOTAL DE 5 ANOS DE RECLUSÃO. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. NÃO   RECONHECIMENTO.  PACIENTE  
REINCIDENTE.  NÃO  ATENDIMENTO  DOS REQUISITOS  
PREVISTOS  NO  ART.  33,  §  4º,  DA LEI N. 11.434/2006. 
INEXISTÊNCIA  DE  BIS  IN  IDEM. REGIME PRISIONAL 
FECHADO FIXADO COM BASE   NA   
QUANTIDADE/NOCIVIDADE   DAS   DROGAS  APREENDIDAS  E  
NA REINCIDÊNCIA.   FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  
MANUTENÇÃO  DO  REGIME  MAIS GRAVOSO.  INEXISTÊNCIA  
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

(...)

-  A necessidade do regime mais gravoso baseou-se na reincidência 
do paciente   e   na   quantidade/nocividade  das  drogas  
apreendidas, argumentos  que  estão  em consonância ao disposto 
no art. 33, § 2º, "b", do Código Penal e no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006. Precedentes.

- Habeas corpus não conhecido. (HC 362.018/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
08/11/2016, DJe 16/11/2016) - grifei.

Ante o exposto, inexistindo constrangimento ilegal a ensejar a atuação ex 

officio desta Corte Superior de Justiça,  não conheço do habeas corpus. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0123211-0 HC 401.261 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000462020158260630  20160000479793  462015  462020158260630

EM MESA JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PETER GABRIEL MOLINARI SCHWEIKERT  - SP316906 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX SANDRO PIRES MARTINS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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